
  

ANEXO I

TERMO DE REFERÊNCIA 

1 - OBJETO

1.1 - Contratação de empresa especializada para prestação de serviços operacional e
assistencial ao funcionamento do Centro de Atenção Psicossocial (CAPS) tipo I, integrante da
Rede de Atenção Psicossocial (RAPS) do Município, vinculado à Secretaria Municipal de Saúde,
compreendendo o fornecimento de equipe técnica multiprofissional, insumos, materiais,
alimentação e serviços de manutenção necessários ao pleno funcionamento da unidade,
conforme condições e especificações contidas neste termo de referência.

2 - DA PADRONIZAÇÃO

1.2 - A contratação se dará em observância ao princípio da padronização, em consonância com
o disposto no inciso IV do art. 19 da Lei 14.133/2021.

3 - DA ADEQUAÇÃO DA MODALIDADE LICITATÓRIA ELEITA 

3.1 - Considerando as características do(s) serviço(s) a ser(em) contratado(s), o objeto desta
contratação foi caracterizado como serviço(s) comum(ns), conforme Estudo Técnico Preliminar,
possuindo, desse modo, padrões de desempenho e características gerais e específicas,
usualmente e amplamente encontrados no mercado correlato.

4 - DESCRIÇÃO E ESPECIFICAÇÃO DO OBJETO

Item Descrição Unid. Quant.
1 Contratação de empresa especializada para

operacionalização e prestação de serviços
técnicos especializados em saúde no Centro
de Atenção Psicossocial (CAPS) Tipo I,
compreendendo a disponibilização de equipe
multiprofissional e o fornecimento de
profissionais habilitados para a execução de
serviços médicos, psicológicos, assistenciais,
terapêuticos, técnicos, operacionais e
administrativos, necessários ao funcionamento,
manutenção e fortalecimento das atividades da
unidade. A execução dos serviços ocorrerá sob
supervisão, regulação e fiscalização da
Secretaria Municipal de Saúde, em
conformidade com as diretrizes do Sistema
Único de Saúde (SUS), da Rede de Atenção
Psicossocial (RAPS), da Política Nacional de
Saúde Mental e demais normas legais e

mensal 12
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Item Descrição Unid. Quant.
regulamentares aplicáveis

 

5 - PRAZO DE VIGÊNCIA 

5.1 - O prazo de vigência da contratação será 12 (doze) meses, contados da data de assinatura
do contrato, podendo ser prorrogado por até 10 anos nos termos do art. 106 e 107 da Lei
14.133/21, desde que a autoridade competente ateste que as condições e os preços
permanecem vantajosos para a Administração, permitida a negociação com o contratado ou a
extinção contratual sem ônus para qualquer das partes, conforme Estudo Técnico Preliminar.

 

6 - DA FUNDAMENTAÇÃO E DA DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO
(ART. 6º, INCISO XXIII, ALÍNEA “B”, DA LEI Nº 14.133, DE 2021)

6.1 - A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em
tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.

7 - DA DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO
OBJETO E DA ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO (ART. 6º, INCISO XXIII, ALÍNEA “C”, E ART.
40, §1º, INCISO I, DA LEI Nº 14.133, DE 2021)

7.1 - A descrição da solução como um todo encontra-se parcialmente descrita em tópico
específico do(s) Estudo(s) Técnico(s) Preliminar(es), apêndice deste Termo de Referência,
sendo complementada neste documento, a parte referente a descrição do ciclo de vida do
objeto. 

 8 - REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

8.1 - Os requisitos da contratação relacionados a natureza do objeto e a sustentabilidade
encontra-se pormenorizado em tópico específico do(s) Estudo(s) Técnico(s) Preliminar(es),
apêndice deste Termo de Referência.

8.2 - Registre-se que, eventual exigência de documentação de habilitação técnica e econômica,
será tratado no tópico específico deste TR (CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR) de
modo que sua inclusão aqui seria redundante.

8.3 - Indicação de marcas ou modelos (41, inciso I, da Lei nº 14.133, de 2021)

8.3.1 - Na presente contratação NÃO será indicado marcas, características ou
modelo(s). 
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8.4 - Da vedação de utilização de marca/produto na execução do serviço

8.4.1 - Para a contratação do objeto NÃO haverá vedação ou restrições com relação
ao emprego de marca ou produto de bens empregados em sua execução. 

8.5 - Da exigência de carta de solidariedade

8.5.1 - Não será exigido Carta de Solidariedade emitida pelo fabricante. 

8.6 - Subcontratação

8.6.1 - É vedada a subcontratação total da gestão técnica do contrato;

8.6.2 - Poderão ser subcontratadas apenas serviços de apoio operacional (ex.:
dedetização, manutenção predial específica, afins).

I - Em qualquer hipótese de subcontratação, permanece a responsabilidade integral do
contratado pela perfeita execução contratual, cabendo-lhe realizar a supervisão e
coordenação das atividades do subcontratado, bem como responder perante o
contratante pelo rigoroso cumprimento das obrigações contratuais correspondentes ao
objeto da subcontratação.

II - A subcontratação depende de autorização prévia do contratante, a quem incumbe
avaliar se o subcontratado cumpre os requisitos de qualificação técnica necessários
para a execução do objeto.

III - O contratado apresentará à Administração documentação que comprove a
capacidade técnica do subcontratado, que será avaliada e juntada aos autos do
processo correspondente.

IV - É vedada a subcontratação de pessoa física ou jurídica, se aquela ou os dirigentes
desta mantiverem vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira,
trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente
público que desempenhe função na contratação ou atue na fiscalização ou na gestão do
contrato, ou se deles forem cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral, ou
por afinidade, até o terceiro grau. 

8.7 - Garantia da contratação

8.7.1 - Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 
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9 - MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

9.1 - CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO

9.1.1 - O prazo de execução do(s) serviços(s) começará a fluir a partir do 1º (primeiro)
dia útil seguinte ao do recebimento da Ordem de Serviço, a ser emitido pelo Setor de
Compras ou pelo setor requisitante. 

9.1.2 - Para a execução do objeto a CONTRATADA deverá seguir a seguinte dinâmica:

9.1.2.1 - Os serviços serão prestados no seguinte endereço: Rua Oldemar
Guimaraes, 157, Esplanado

9.1.2.2 - A CONTRATADA deverá manter, durante toda a vigência contratual,
equipe mínima, observadas as normas e regulamentações da Secretaria de
Estado de Saúde de Minas Gerais - SES/MG aplicáveis ao serviço, composta
pelos seguintes profissionais e respectivas cargas horárias:

Médico: 20 horas semanais;

Enfermeiro: 40 horas semanais;

Psicólogo: 40 horas semanais;

Assistente Social: 20 horas semanais;

Técnico de Enfermagem: 40 horas semanais;

Auxiliar Administrativo: 40 horas semanais;

Faxineiro: 40 horas semanais;

Auxiliar de Cozinha: 40 horas semanais;

Supervisor Técnico: 8 horas mensais;

Coordenador: 20 horas semanais.

Deverá ter um ou mais profissionais para cada especialidade afim de preencher
carga horaria estabelecida no contrato.

A carga horária estabelecida constitui quantitativo mínimo, podendo a
CONTRATADA, por decisão de sua gestão e conforme necessidade técnica e
operacional do serviço, disponibilizar número superior de profissionais ou ampliar
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as respectivas cargas horárias, sem que isso implique aumento do valor ou
alteração do objeto contratado, desde que mantidas as condições e obrigações
estabelecidas no contrato.

Para as funções de Enfermeiro, Psicólogo e Assistente Social, poderá haver
redistribuição das 100 horas semanais entre as três categorias, mediante
justificativa técnica, desde que nenhum dos cargos seja suprimido e seja
assegurada a cobertura necessária ao serviço.

A função de Coordenador poderá ser exercida cumulativamente por profissional
da equipe técnica, desde que asseguradas, no mínimo, 20 horas semanais
destinadas exclusivamente à coordenação, sem prejuízo da carga horária técnica
contratada, observada eventual gratificação por acúmulo de função.

A equipe deverá ser mantida e substituída sempre que necessário, de modo a
garantir a continuidade e a adequada execução dos serviços.

§1º O médico deve ter residência em psiquiatria ou ser especialista em saúde
mental.

§2º O supervisor deverá ter formação em medicina, enfermagem ou psicologia.

9.1.2.3: Alimentação e Insumos: 

A contratada deverá fornecer, diariamente, refeições para usuários e equipe
técnica durante os dias de funcionamento do CAPS, observando o seguinte:

• Fornecimento de 22 (vinte e dois) cafés da manhã, 22 (vinte e dois) almoços e
22 (vinte e dois) cafés da tarde por dia de funcionamento, podendo variar entre o
mínimo de 15 (quinze) e o máximo de 25 (vinte e cinco) refeições

por tipo, conforme a demanda registrada;

• Todas as refeições deverão ser preparadas no interior do CAPS, em caráter de
oficina terapêutica, com participação ativa de técnicos e usuários;

• Cardápio elaborado e assinado por nutricionista habilitada, com opções
dietéticas e demais dietas especiais conforme prescrição médica dos usuários;

• Os insumos alimentares deverão ser adquiridos, preferencialmente, no comércio
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local do Município, inclusive com participação dos próprios usuários nas compras,
acompanhados por técnicos, como medida de reabilitação psicossocial.

• A contratada deverá fornecer todos os equipamentos de cozinha necessários
(fogão e forno industriais, liquidificador industrial, batedeira, panelas, utensílios,
talheres, botijões de gás e demais insumos), sendo os

equipamentos de sua propriedade e responsabilidade.

9.1.2.4: Materiais e Insumos de Responsabilidade da Contratada:

• Materiais de higiene e limpeza para a unidade;

• Materiais de escritório e para realização de oficinas terapêuticas;

• Talonários de receita para prescrição médica;

• Materiais de enfermagem em geral, exceto medicamentos;

• Custos de internet banda larga, telefonia fixa ou móvel, energia elétrica e
água/esgoto da unidade.

9.1.2.5: Manutenção Predial de Responsabilidade da Contratada:

Caberá à contratada a realização de manutenção corretiva e preventiva de
pequenos reparos da unidade, incluindo, exemplificativamente:

• Troca de lâmpadas, tomadas, interruptores e outros itens elétricos de baixa
complexidade;

• Troca de torneiras, registros e pequenos reparos hidráulicos;

• Limpeza e conservação do terreno e áreas externas;

• Limpeza de caixa d'água (mínimo semestral);

• Troca de filtros e manutenção de bebedouros;

• Demais reparos de natureza não estrutural.

Reparos estruturais (fundações, estrutura de concreto, cobertura, instalações
elétricas e hidráulicas de grande porte, pintura) são de responsabilidade do
Município. 

10 - MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO

10.1 - O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas
avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas
consequências de sua inexecução total ou parcial.
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10.2 - Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma
de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais
circunstâncias mediante simples apostila.

10.3 - As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por
escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para
esse fim.

10.4 - O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de
providências que devam ser cumpridas de imediato.

10.5 - Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o(a) Município de Lima Duarte,
poderá convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação
do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos
mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar
de execução da contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das
sanções aplicáveis, dentre outros.

10.6 - A responsabilidade pela gestão do contrato caberá ao(à) servidor(a) ou comissão
designados, conforme item 10.8 deste termo, o(a) qual será responsável pelas atribuições
definidas em regulamento próprio do(a) Município de Lima Duarte.

10.7 - A responsabilidade pela fiscalização do contrato caberá ao(à) servidor(a) ou comissão
designados, conforme item 10.8 deste TR, o(a) qual será responsável pelas atribuições
definidas em regulamento próprio do(a) Município de Lima Duarte.

10.8 - Os responsáveis pela gestão e fiscalização do contrato serão designados por ato
administrativo próprio do Contratante.

10.9 - A gestão e a fiscalização do contrato serão exercidas pelo Contratante, que realizará a
fiscalização, o controle e a avaliação dos bens fornecidos, bem como aplicará as penalidades,
após o devido processo legal, caso haja descumprimento das obrigações contratadas.

10.10 - O contratado deverá manter preposto aceito pela Administração no local do serviço para
representá-lo na execução do contrato. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa
poderá ser recusada pelo órgão ou entidade, desde que devidamente justificada, devendo a
empresa designar outro para o exercício da atividade. 

11 - CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO

11.1 - A avaliação da execução do objeto utilizará o disposto neste item.

11.1.1 - Será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade
verificada, sem prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada:

11.1.1.1 - Não produzir os resultados acordados;
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11.1.1.2 - Deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima exigida
as atividades contratadas; ou

11.1.1.3 - Deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a
execução do serviço, ou utilizá-los com qualidade ou quantidade inferior à
demandada.

A execução dos serviços contratados será acompanhada e avaliada mensalmente pela
Secretaria Municipal de Saúde, ou pelo fiscal do contrato designado, mediante análise dos
indicadores de desempenho e metas estabelecidos no instrumento contratual.

12 - DO RECEBIMENTO

12.1 - Os serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo de 30 (trinta) dias, pelos fiscal(is),
mediante termos detalhados, quando verificado o cumprimento das exigências de caráter técnico
e administrativo. (Art. 140, I, a , da Lei nº 14.133 ).

12.1.1 - O prazo da disposição acima será contado do recebimento de comunicação de
cobrança oriunda do contratado com a comprovação da prestação dos serviços a que se
referem a parcela a ser paga.

12.1.2 - O fiscal do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato
mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter
técnico e administrativo.

12.2 - O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas
expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções
resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização não atestar a última
e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que
possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório.

12.2.1 - A fiscalização não efetuará o ateste da última e/ou única medição de serviços
até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas
no Recebimento Provisório. (Art. 119 c/c art. 140 da Lei nº 14133, de 2021)

12.2.2 - O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de
todos os testes de campo e à entrega dos Manuais e Instruções exigíveis.

12.2.3 - Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo
com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, sem
prejuízo da aplicação das penalidades.

12.3 - Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 30 (trinta) dias, contados do
recebimento provisório, pelo gestor do contrato, após a verificação da qualidade e quantidade do
serviço e consequente aceitação mediante termo detalhado, obedecendo os seguintes
procedimentos:
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12.3.1 - Realizar a análise de toda a documentação apresentada pela fiscalização e,
caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicar
as cláusulas contratuais pertinentes, solicitando à CONTRATADA, por escrito, as
respectivas correções;

12.3.2 - Emitir Termo Circunstanciado para efeito de recebimento definitivo dos serviços
prestados, com base nos documentações apresentadas, quando for o caso;

12.3.3 - Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor
exato dimensionado pela fiscalização.

12.3.4 - Enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização
dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização
e gestão.

12.4 - No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e
quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se
à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do
objeto, para efeito de liquidação e pagamento.

12.5 - Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo contratado, de
inconsistências verificadas na execução do objeto ou no instrumento de cobrança.

12.6 - O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e
pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do
contrato.

12.7 - Quando a fiscalização e a gestão do contrato justificadamente for exercida por um único
servidor, caberá a ele praticar todos os atos relacionados ao recebimento provisório e definitivo
do objeto.

12.8 - O recebimento provisório e definitivo poderá ser substituído por recibo ou outra forma
simples, quando justificadamente, forem suficientes para atestar o atendimento das exigências
contratuais.

 

13 - LIQUIDAÇÃO

13.1 - Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez
dias úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período.

13.2 - os documentos fiscais de cobrança deverão ser emitidos contra a(o) Prefeitura Municipal
de Lima Duarte, CNPJ nº 18.338.186/0001-59, situada a Rua Tancredo Alves, 57, Centro, Lima
Duarte.

13.2.1 - Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou
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Fatura apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais
como:

a) o prazo de validade;
b) a data da emissão;
c) os dados do contrato e do órgão contratante;
d) o período respectivo de execução do contrato;
e) o valor a pagar; e
f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

13.3 - Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a
liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas
saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus
à contratante;

13.4 - A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da
regularidade fiscal, constatada por meio de consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à
documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133/2021.

13.5 - A Administração deverá realizar consulta para: a) verificar a manutenção das condições de
habilitação exigidas no edital; b) identificar possível razão que impeça a participação em
licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem
como ocorrências impeditivas indiretas.

13.6 - Constatando-se, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua
notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no
mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período,
a critério do contratante.

13.7 - Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante
deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à
inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para
que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus
créditos.

13.8 - Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à
rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao
contratado a ampla defesa.

13.9 - Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até
que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação.

 

14 - PRAZO DE PAGAMENTO

14.1 - O pagamento será efetuado no prazo máximo de até 10 dias úteis, contados da finalização
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da liquidação da despesa, conforme seção anterior.

14.2 - No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados
monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização,
mediante aplicação do índice IPCA  de correção monetária.

 

15 - FORMA DE PAGAMENTO

15.1 - O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e
conta corrente indicados pelo contratado.

15.2 - Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem
bancária para pagamento.

15.3 - Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação
aplicável.

15.3.1 - Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando
houver, serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais
estabelecidos na legislação vigente.

15.3.2 - O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei
Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e
contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará
condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que
faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

 

16 - REAJUSTE 

16.1 - Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado
da data do orçamento estimado.

16.2 - Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços
iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do IPCA acumulado dos
últimos doze meses, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a
ocorrência da anualidade.

16.3 - Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a
partir dos efeitos financeiros do último reajuste.

16.4 - No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante
pagará ao contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a
diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).
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16.5 - Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente,
o(s) definitivo(s).

16.6 - Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de
qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s)
que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor.

16.7 - Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice
oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

16.8 - O reajuste será realizado por apostilamento.

 

17 - FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR

17.1 - Forma de seleção e critério de julgamento da proposta

17.1.1 - O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de
LICITAÇÃO, na modalidade PREGÃO, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do
critério de julgamento pelo MENOR PREÇO  GLOBAL realizada em único item. 

17.2 - MODO DE DISPUTA

17.2.1 - Modo de disputa - Aberto  

17.3 - Exigências de habilitação

17.3.1 - Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos:

17.4 - Habilitação jurídica (Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de
todas as alterações ou da consolidação respectiva)

17.4.1 - Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a
cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 

17.4.2 - Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de
Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação
da autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor;

17.4.3 - Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade
identificada como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do
ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis,
a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento
comprobatório de seus administradores;
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17.4.4 - Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no
Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade
federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será
considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de
março de 2020;

17.4.5 - Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas
Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus
administradores;

17.4.6 - Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato
constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária,
respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de
Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz;

17.4.7 - Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da
assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no
Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o
art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro 1971;

 

17.5 - Habilitação fiscal, social e trabalhista

17.5.1 - Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas;

17.5.2 - Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante
apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal
do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a
todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas
administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria
Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil
e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional;

17.5.3 - Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

17.5.4 - Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho,
mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos
termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei
nº 5.452, de 1º de maio de 1943;

17.5.5 - Prova de inscrição no cadastro de contribuintes [Estadual/Distrital] e/ou
[Municipal/Distrital] relativo ao domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo
de atividade e compatível com o objeto contratual;

17.5.6 - Prova de regularidade com a Fazenda [Estadual/Distrital] e/ou
[Municipal/Distrital] do domicílio ou sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo
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exercício contrata ou concorre;

17.5.7 - Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos [Estadual/Distrital] ou
[Municipal/Distrital] relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição
mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou
sede, ou outra equivalente, na forma da lei;

17.5.8 - O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda
auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123,
de 2006, estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes
estadual e municipal.

17.6 - Qualificação Econômico-Financeira 

17.6.1 - Será exigido Qualificação Econômico Financeira, conforme exigência abaixo: 

I - Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor
- Lei nº 14.133, de 2021, art. 69, caput, inciso II);

II - Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais
demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, acompanhados
dos índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC), e Solvência Geral
(SG) superiores a 1 (um); 

III - As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a
todas as exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos
contábeis pelo balanço de abertura; e

IV - Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no caso de a
pessoa jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos. 

V - Os documentos referidos acima deverão ser exigidos com base no limite
definido pela Receita Federal do Brasil para transmissão da Escrituração Contábil
Digital - ECD ao Sped.

VI - Caso a empresa licitante apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) em
qualquer dos índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez
Corrente (LC), será exigido para fins de habilitação patrimônio líquido mínimo de
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10% do valor total estimado da contratação.

VII - As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a
todas as exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos
contábeis pelo balanço de abertura. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 65, §1º).

VIII - O atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser
atestado mediante declaração assinada por profissional habilitado da área
contábil, apresentada pelo fornecedor; 

17.7 - Qualificação Técnica

17.7.1 - Será exigido Qualificação Técnica, conforme exigência abaixo: 

I - Atestado(s) de capacidade técnica, expedido(s) por pessoa jurídica de direito
público ou privado, comprovando prestação de serviços similares de gestão e
execução de serviço de saúde mental de atenção diária, com atendimento
ambulatorial e realização de oficinas terapêuticas, com indicação do período de
execução;

II - Declaração de que conhece o local da prestação de serviços e atende os
requisitos solicitados para o presente processo; 

17.8 - Vistoria

17.8.1 - Tendo em vista a natureza e as peculiaridades do objeto a ser contratado, a avaliação
prévia do local de execução é imprescindível para o conhecimento pleno das condições e
peculiaridades do objeto a ser contratado, devendo o licitante atestar, sob pena de inabilitação,
que conhece o local e as condições de realização do serviço, assegurado a ele o direito de
realização de vistoria prévia.

17.8.2 - O licitante que optar por realizar vistoria prévia terá disponibilizado pela Administração
data e horário exclusivos, a ser agendados de modo que seu agendamento não coincida com o
agendamento de outros licitantes.

17.8.3 - Caso o licitante opte por não realizar vistoria, poderá substituir a declaração exigida no
presente item por declaração formal assinada pelo seu responsável técnico acerca do
conhecimento pleno das condições e peculiaridades da contratação. 
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18 - ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO

18.1 - O custo estimado da contratação encontra-se detalhado no ANEXO I deste Termo de
Referência, tendo sido juntado no processo os preços unitários referenciais, das memórias de
cálculo e dos documentos que lhe dão suporte, com os parâmetros utilizados para a obtenção
dos preços e para os respectivos cálculos. 

 

 

19 - ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

19.1 - As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos
específicos consignados no Orçamento do(a) Município de Lima Duarte.

19.1.1 - A contratação será atendida pela seguinte dotação:

3.3.90.39.00.2.05.02.10.302.0012.2.0045

1600

330 

19.2 - A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes, quando se tratar de serviços e
fornecimento contínuos será indicada após aprovação da Lei Orçamentária respectiva e
liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.

20 - INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES

20.1 - As empresas são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações prestadas e
dos documentos apresentados. A falsidade de qualquer documento apresentado ou a inverdade
das informações nele contidas implicará na imediata rescisão contratual, sem prejuízo das
sanções administrativas, civis e penais cabíveis.

20.2 - Toda a documentação apresentada neste procedimento e seus anexos são
complementares entre si, de modo que qualquer detalhe que se mencione em um documento e
se omita em outro será considerado especificado e válido.

20.3 - O presente contrato tem natureza de prestação de serviços por resultado, sabendo à
contratada plena autonomia na gestão de seus recursos humanos,

materiais e operacionais, sendo vedado ao Município exercer subordinação direta sobre os
profissionais da equipe contratada. 

20.3.1 - A fiscalização municipal limitar-se-á à verificação do cumprimento das obrigações e
indicadores previstos neste instrumento.
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20.4 - Os profissionais alocados na execução do contrato são empregados da contratada, não
havendo qualquer vínculo empregatício ou funcional com o Município contratante, o qual não
responderá solidária ou subsidiariamente por obrigações trabalhistas, ressalvadas as hipóteses
de culpa in vigilando comprovada, nos termos da Súmula 331 do TST e jurisprudência do STF.

20.5 - Para fins de fiscalização das obrigações trabalhistas, a contratada deverá apresentar
mensalmente, junto à nota fiscal/fatura:

• Comprovantes de recolhimento do FGTS (GFIP ou eSocial);

• Comprovante de recolhimento das contribuições previdenciárias (INSS);

20.6 - O Município poderá reter o pagamento da fatura enquanto não sanadas irregularidades
trabalhistas identificadas, nos termos do art. 121 da Lei 14.133/2021. 

Lima Duarte, 07/07/2026. 

__________________________________________________
Raphael Veríssimo da Silva Nepomuceno

Secretário(a) Municipal de Saúde
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ANEXO I DO TR

PLANILHA DE PREÇO ESTIMADO

 

O valor estimado foi definido com base na média dos valores,  obtidos nas pesquisas de preços
de acordo com o mapa de apuração abaixo:

Item Descrição Unid. Quant. Vlr. Unit. Vlr. Total
1 Contratação de empresa

especializada para
operacionalização e
prestação de serviços
técnicos especializados em
saúde no Centro de Atenção
Psicossocial (CAPS) Tipo I,
compreendendo a
disponibilização de equipe
multiprofissional e o
fornecimento de profissionais
habilitados para a execução
de serviços médicos,
psicológicos, assistenciais,
terapêuticos, técnicos,
operacionais e
administrativos, necessários
ao funcionamento,
manutenção e fortalecimento
das atividades da unidade. A
execução dos serviços
ocorrerá sob supervisão,
regulação e fiscalização da
Secretaria Municipal de
Saúde, em conformidade com
as diretrizes do Sistema
Único de Saúde (SUS), da
Rede de Atenção
Psicossocial (RAPS), da
Política Nacional de Saúde
Mental e demais normas
legais e regulamentares
aplicáveis

mensal 12 R$ 62.733,33 R$ 752.799,96

 

O valor total estimado para a contratação é de R$ 752.799,96.
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ANEXO II

MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL READEQUADA

PROCESSO LICITATÓRIO N.º 156/2026 - PREGÃO ELETRÔNICO N.º 55/2026

Razão Social: ______________________________________, CNPJ: __.___.___/____-__

Logradouro:______________________________, nº ____, Bairro: __________________ 

Cidade: _______________________, UF: __, CEP: _____-___, Telefone: (__) _____-____

E-mail.: ___________________________________________________________________

 

A empresa acima se propõe a executar o objeto, conforme discriminado no Termo de
Referência e seus anexos, pelos preços e condições assinalados na presente, obedecendo
rigorosamente às disposições da legislação competente e conforme Ata de Julgamento.

Item Descrição Unid. Quant. Vlr. Unit. Vlr. Total
1 Contratação de empresa

especializada para
operacionalização e prestação de
serviços técnicos especializados em
saúde no Centro de Atenção
Psicossocial (CAPS) Tipo I,
compreendendo a disponibilização
de equipe multiprofissional e o
fornecimento de profissionais
habilitados para a execução de
serviços médicos, psicológicos,
assistenciais, terapêuticos,
técnicos, operacionais e
administrativos, necessários ao
funcionamento, manutenção e
fortalecimento das atividades da
unidade. A execução dos serviços
ocorrerá sob supervisão, regulação
e fiscalização da Secretaria
Municipal de Saúde, em
conformidade com as diretrizes do
Sistema Único de Saúde (SUS), da
Rede de Atenção Psicossocial

mensal 12
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Item Descrição Unid. Quant. Vlr. Unit. Vlr. Total
(RAPS), da Política Nacional de
Saúde Mental e demais normas
legais e regulamentares aplicáveis

OBS: Colocar na Planilha acima apenas os itens vencidos.

Declaro ter tomado conhecimento do instrumento convocatório relativo à licitação em referência,
estar ciente dos critérios de julgamento do certame e da forma de pagamento estabelecidos para
remunerar a execução do objeto licitado.

Declaro para os devidos fins que a proposta acima compreende a integralidade dos custos para
atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas,
nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de
conduta vigentes na data de entrega desta proposta.

LOCAL/DATA

_____________________________________________

Nome do Responsável
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ANEXO III - MINUTA DE CONTRATO

 

CONTRATO Nº ____/20__. 

 

O(A) Município de Lima Duarte, inscrito no CNPJ nº 18.338.186/0001-59, com sede na Rua
Tancredo Alves, nº 57, Centro, Lima Duarte, MG, representado(a) pelo(a) Prefeito(a), Exmo(a)
Sr(a) Elenice Pereira Delgado Santelli a seguir denominado CONTRATANTE e
o(a) empresa/autônomo(a) ________________________, inscrito(a) no CPF/CNPJ
____________________, situada na(o) _________________, nº ____, Bairro _____________,
Cidade ____________ - __, representada pelo(a) Sr.(a) _________________, CPF nº
_______________, a seguir denominado(a) CONTRATADO(A), resolvem firmar o presente
contrato, com fundamento no Processo nº 156/2026 - Pregão Eletrônico nº 55/2026, em
observância às disposições da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e demais legislação
aplicável, aplicando-se a este instrumento suas disposiçoes irrestrita e incondicionalmente, bem
como pelas cláusulas e condições seguintes:

1 - CLÁUSULA PRIMEIRA: DO OBJETO

1.1 - Constitui objeto do presente instrumento a Contratação de empresa especializada para
prestação de serviços operacional e assistencial ao funcionamento do Centro de Atenção
Psicossocial (CAPS) tipo I, integrante da Rede de Atenção Psicossocial (RAPS) do
Município, vinculado à Secretaria Municipal de Saúde, compreendendo o fornecimento de
equipe técnica multiprofissional, insumos, materiais, alimentação e serviços de
manutenção necessários ao pleno funcionamento da unidade, nos termos e condições
especificadas no Termo de referência parte integrante e inseparável deste contrato.

1.2 - Objeto da contratação:

Item Especificação Unid. Qntd. Vlr. Unit. Vlr. Total
 

1.3 - Integram este Contrato, como se nele estivessem transcritos, o Termo de referência, o
estudo técnico preliminar, quando elaborado, o edital da licitação, Proposta Comercial
apresentada pela CONTRATADA, eventuais anexos dos documentos supracitados, ambos
constantes deste Processo de Licitação.

2 - CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO

2.1 - O prazo de vigência da contratação será 12 (doze) meses, contados da data de assinatura
do contrato, podendo ser prorrogado por até 10 anos nos termos do art. 106 e 107 da Lei
14.133/21, desde que a autoridade competente ateste que as condições e os preços
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permanecem vantajosos para a Administração, permitida a negociação com o contratado ou a
extinção contratual sem ônus para qualquer das partes, conforme Estudo Técnico Preliminar.

3 - CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art. 92,
IV, VII e XVIII)

3.1 - O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os
prazos e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no
Termo de Referência, anexo a este Contrato.

4 - CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO

4.1 - É vedada a subcontratação total da gestão técnica do contrato;
8.6.2 - Poderão ser subcontratadas apenas serviços de apoio operacional (ex.: dedetização,
manutenção predial específica, afins).

I - Em qualquer hipótese de subcontratação, permanece a responsabilidade integral do
contratado pela perfeita execução contratual, cabendo-lhe realizar a supervisão e coordenação
das atividades do subcontratado, bem como responder perante o contratante pelo rigoroso
cumprimento das obrigações contratuais correspondentes ao objeto da subcontratação.
II - A subcontratação depende de autorização prévia do contratante, a quem incumbe avaliar se
o subcontratado cumpre os requisitos de qualificação técnica necessários para a execução do
objeto.
III - O contratado apresentará à Administração documentação que comprove a capacidade
técnica do subcontratado, que será avaliada e juntada aos autos do processo correspondente.
IV - É vedada a subcontratação de pessoa física ou jurídica, se aquela ou os dirigentes desta
mantiverem vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil
com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função
na contratação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou se deles forem cônjuge,
companheiro ou parente em linha reta, colateral, ou por afinidade, até o terceiro grau. 

5 - CLÁUSULA QUINTA - PREÇO

5.1 - O valor total da contratação será de R$ _____________, conforme quadro acima.

5.2 - No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes
da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas,
previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros
necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.

6 - CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO (art. 92, V e VI)

6.1 - O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se
definidos no Termo de Referência, anexo a este Contrato.

7 - CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE (art. 92, V) 
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7.1 - O reajuste e demais condições a ele referentes encontram-se definidos no Termo de
Referência, anexo a este Contrato.

8 - CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV)

8.1 - São obrigações do Contratante:

8.2 - Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o
contrato e seus anexos;

8.3 - Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;

8.4 - Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no
objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte,
às suas expensas;

8.5 - Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo
Contratado;

8.6 - Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa
da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia
sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da
Lei nº 14.133, de 2021;

8.7 - Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à execução do objeto, no
prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência;

8.8 - Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;

8.9 - Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à
execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes,
meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.

8.9.1 - A Administração terá o prazo de até 30 dias, a contar da data do protocolo do
requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período.

8.10 - Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro
feitos pelo contratado no prazo máximo de 30 dias, a contar da data do protocolo.

8.11 - Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para
apuração de descumprimento de cláusulas contratuais.

8.12 - A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado
com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano
causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou
subordinados.
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9 - CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII)

9.1 - O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e de seus
anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e
perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:

9.2 - Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal/gestor do contrato ou autoridade
superior (art. 137, II);

9.3 - Alocar, quando for o caso, os empregados necessários ao perfeito cumprimento das
cláusulas deste contrato, com habilitação e conhecimento adequados, fornecendo os materiais,
equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia
deverão atender às recomendações de boa técnica e a legislação de regência;

9.4 - Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte,
no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou
incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados;

9.5 - Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com
o Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), bem como por todo e qualquer dano
causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o
acompanhamento da execução contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a descontar
dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida no edital, o valor correspondente aos
danos sofridos;

9.6 - Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha
reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do fiscal ou
gestor do contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 2021;

9.7 - Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro utilizado
pelo(a) Município de Lima Duarte, o contratado deverá entregar ao setor responsável pela
fiscalização do contrato, até o dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços, os
seguintes documentos: 

1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 

2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 

3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital do
domicílio ou sede do contratado; 

4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 

5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT;

9.8 - Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção,
Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas
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as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em
legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante;

9.9 - Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência
anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços.

9.10 - Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo(a) Município de Lima Duarte ou
por seus prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem
como aos documentos relativos à execução do empreendimento.

9.11 - Paralisar, por determinação do(a) Município de Lima Duarte, qualquer atividade que não
esteja sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de
pessoas ou bens de terceiros.

9.12 - Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for
necessário à execução do objeto, durante a vigência do contrato.

9.13 - Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente,
cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços
e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina.

9.14 - Submeter previamente, por escrito, ao(a) Município de Lima Duarte, para análise e
aprovação, quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do
memorial descritivo ou instrumento congênere.

9.15 - Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na
condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do
menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;

9.16 - Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações
assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação;

9.17 - Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em
lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem
como as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116);

9.18 - Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo
fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art.
116, parágrafo único);

9.19 - Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do
contrato;

9.20 - Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos
de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos,
devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório
para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos
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arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021;

9.21 - Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as
normas de segurança do(a) Município de Lima Duarte;

9.22 - Se for o caso, realizar a transição contratual com transferência de conhecimento,
tecnologia e técnicas empregadas, sem perda de informações, podendo exigir, inclusive, a
capacitação dos técnicos do(a) Município de Lima Duarte ou da nova empresa que continuará a
execução dos serviços;

9.23 - Ceder ao(a) Município de Lima Duarte todos os direitos patrimoniais relativos ao objeto
contratado, o qual poderá ser livremente utilizado e/ou alterado em outras ocasiões, sem
necessidade de nova autorização do Contratado.

9.24 - O contratado deverá manter preposto aceito pela Administração no local do serviço para
representá-lo na execução do contrato. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa
poderá ser recusada pelo órgão ou entidade, desde que devidamente justificada, devendo a
empresa designar outro para o exercício da atividade.

10 - CLÁUSULA DÉCIMA- OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD

10.1 - As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a
todos os dados pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do contrato
administrativo que eventualmente venha a ser firmado, a partir da apresentação da proposta no
procedimento de contratação, independentemente de declaração ou de aceitação expressa.

10.2 - Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu
acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da LGPD.

10.3 - É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses
permitidas em Lei.

10.4 - A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os
contratos de suboperação firmados ou que venham a ser celebrados pelo Contratado, que
possam impactar no cumprimento das obrigações relacionadas a LGPD.

10.5 - Quando for o caso, terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é
dever do contratado eliminá-los, com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo
aquelas em que houver necessidade de guarda de documentação para fins de comprovação do
cumprimento de obrigações legais ou contratuais e somente enquanto não prescritas essas
obrigações.

10.6 - É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e
responsabilidades decorrentes da LGPD, quando cabível.

10.7 - O Contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados, se houver, o
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cumprimento dos deveres da presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por
garantir sua observância.

10.8 - O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo(a) Município de Lima Duarte,
prorrogável justificadamente, quaisquer informações acerca dos dados pessoais para
cumprimento da LGPD, inclusive quanto a eventual descarte realizado.

10.9 - O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de
dados pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio de
opiniões técnicas ou recomendações, editadas na forma da LGPD.

11 - CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII e XIII)

11.1 - Eventual regra concernente a garantia de execução, encontra-se pormenorizada em tópico
específico do Termo de Referência, parte integrante e inseparável deste instrumento de
contrato. 

12 - CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art.
92, XIV)

12.1. O(a) contratado(a) que descumprir o contrato, caracterizando qualquer das infrações
previstas no art. 155 da Lei nº 14.133/2021 e no item 12.1 do edital, ficará sujeito às sanções
previstas no art. 156, conforme detalhado no item 12.2 do edital, observados os procedimentos
estabelecidos nos arts. 157 e 158 da referida lei.  

12.1.1. As infrações e sanções administrativas encontram-se devidamente definidas no item 12 e
seguintes do edital de licitação, parte integrante e inseparável deste contrato.  

12.2. O(a) contratado(a) declara plena ciência das hipóteses de infrações e sanções previstas no
item 12 e seguintes do edital de licitação.

13 - CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX)

13.1 - O contrato se extingue quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de
terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes.

13.2 - Na hipótese de serviços contínuos, o contrato pode ser extinto antes do prazo nele fixado,
sem ônus para o(a) Município de Lima Duarte, quando esta não dispuser de créditos
orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o contrato não mais lhe oferece
vantagem. 

13.3 - A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, desde que
haja a notificação do contratado pelo(a) Município de Lima Duarte nesse sentido com pelo
menos 2 (dois) meses de antecedência desse dia.

13.4. Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra com
menos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2 (dois)
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meses da data da comunicação.

13.5 - O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes
do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem
como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa.

13.5.1 - Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.

13.5.2 - A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa
não ensejará a rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.

13.5.2.1 - Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá
ser formalizado termo aditivo para alteração subjetiva.

13.6 - O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido:

13.6.1 - Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

13.6.2 - Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

13.6.3 - Indenizações e multas.

13.7 - A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio
econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo
indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021).

14 - CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII)

14.1 - As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária
própria, prevista no orçamento do(a) Município de Lima Duarte, para o exercício atual, na
classificação abaixo:

3.3.90.39.00.2.05.02.10.302.0012.2.0045
1600
330.

14.2 - A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes, quando se tratar de serviços e
fornecimento contínuos será indicada após aprovação da Lei Orçamentária respectiva e
liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.

15 - CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III)

15.1 - Os casos omissos serão decididos pelo(a) Município de Lima Duarte, segundo as
disposições contidas na Lei nº 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e,
subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa
do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos.
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16 - CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – ALTERAÇÕES

16.1 - Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da
Lei nº 14.133, de 2021.

16.2 - O contratado será obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou
supressões de até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato que se
fizerem nas obras, nos serviços ou nas compras, e, no caso de reforma de edifício ou de
equipamento, o limite para os acréscimos será de 50% (cinquenta por cento), nos termos do art.
125 da Lei nº 14.133, de 2021.

16.3 - Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples
apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de
2021.

17 - CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – PUBLICAÇÃO

17.1 - Incumbirá ao(a) Município de Lima Duarte divulgar o presente instrumento no Portal
Nacional de Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94, salvo a exceção
prevista no inciso III, c/c parágrafo único do art. 176, ambos da Lei nº 14.133, de 2021, bem
como no respectivo sítio oficial na Internet, em observância ao art. 8º, § 2º, da Lei nº 12.527, de
2011.

18 - CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA– FORO (art. 92, §1º)

18.1 - Fica eleito o Foro da Comarca do municipio, para dirimir os litígios que decorrerem da
execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme
art. 92, §1º, da Lei nº 14.133/21.

Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado em duas (duas)
vias de igual teor, que, depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos contraentes.

__Local__, __ de ____________ de 20__.

__________________________________________________
Elenice Pereira Delgado Santelli

Prefeito(a)

__________________________________________________
Nome Representante Legal

Razão Social da Empresa

TESTEMUNHAS
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1) Ass.:______________________________    2) Ass.:_____________________________

Nome:______________________________     Nome:______________________________

CPF:________________________________     CPF:_______________________________

Powered by TCPDF (www.tcpdf.org)
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ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR

 

1 - Indicação do objeto que se pretende contratar 

1.1 - Contratação de empresa especializada para prestação de serviços operacional e
assistencial ao funcionamento do Centro de Atenção Psicossocial (CAPS) tipo I, integrante da
Rede de Atenção Psicossocial (RAPS) do Município, vinculado à Secretaria Municipal de Saúde,
compreendendo o fornecimento de equipe técnica multiprofissional, insumos, materiais,
alimentação e serviços de manutenção necessários ao pleno funcionamento da unidade,
conforme solução definida neste estudo técnico preliminar.

2 - Descrição da necessidade

2.1 A necessidade da contratação decorre da obrigação de assegurar o funcionamento regular
do Centro de Atenção Psicossocial (CAPS) do Município, serviço destinado ao atendimento de
pessoas em sofrimento psíquico ou com necessidades relacionadas ao uso de álcool e outras
drogas, conforme o perfil assistencial da unidade. A manutenção de suas atividades é relevante
para garantir acolhimento, acompanhamento multiprofissional, atenção às situações de crise,
apoio às famílias e desenvolvimento de ações voltadas à recuperação da autonomia e à
reinserção social dos usuários.

2.2 Nesse contexto, a contratação de uma cooperativa deverá viabilizar a disponibilização e a
organização dos profissionais necessários à execução das atividades assistenciais e
operacionais do CAPS, de modo integrado ao funcionamento da unidade e às diretrizes da
política municipal de saúde mental. A atuação estruturada da equipe é essencial para assegurar
a continuidade dos atendimentos, o acompanhamento individualizado dos usuários, a elaboração
e execução de estratégias terapêuticas e a articulação com a rede de atenção à saúde e demais
serviços públicos envolvidos no cuidado.

2.3 O não atendimento da necessidade poderá comprometer a regularidade e a capacidade de
funcionamento do CAPS, com risco de redução da oferta de acolhimentos, acompanhamentos e
intervenções indispensáveis aos usuários. Essa situação poderá ocasionar descontinuidade no
cuidado, agravamento de quadros de sofrimento psíquico, maior exposição dos usuários e de
seus familiares a situações de crise e encaminhamento inadequado ou excessivo para serviços
de urgência, além de dificultar o acompanhamento longitudinal e a articulação da atenção
psicossocial no âmbito municipal.

2.4 Assim, a contratação constitui meio para assegurar que o CAPS disponha das condições
humanas e organizacionais necessárias à prestação contínua e qualificada dos serviços sob sua
responsabilidade. Pretende-se garantir atendimento acessível, acompanhamento sistemático dos
usuários, resposta adequada às demandas de saúde mental e fortalecimento da rede de
cuidado, preservando a continuidade da assistência e promovendo resultados compatíveis com o
interesse público, especialmente a proteção da saúde, a redução de situações de crise e a
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promoção da autonomia e da reinserção social das pessoas atendidas.

3 - Área(s) requisitante(s)

3.1 - Secretaria Municipal de Saúde

4 - Descrição dos Requisitos da Contratação

4.1 - Da natureza dos serviços

4.1.1 - A natureza do objeto deste ETP dadas suas características, enquadra-se em
serviços comuns nos termos da Lei nº 14.133/2021, cujos padrões de desempenho e
qualidade podem ser objetivamente definidos pelo edital, por meio de especificações
usuais de mercado, devendo, portanto, ser licitado por meio do Pregão,
preferencialmente na forma Eletrônica.

4.2 - Da justificativa acerca da natureza continuada do serviço 

4.2.1 - Os serviços prestados de forma contínua são aqueles que, pela sua
essencialidade, visam a atender à necessidade pública de forma permanente e
contínua, por mais de um exercício financeiro, assegurando a integridade do patrimônio
público ou o funcionamento das atividades finalísticas do órgão, de modo que sua
interrupção possa comprometer a prestação de um serviço público ou o cumprimento da
missão institucional.

4.2.2 - No caso em tela, a contratação tem natureza continuada por se tratar de serviço
que visa atender necessidade pública de forma permanente e contínua, cuja interrupção
pode comprometer a continuidade das atividades da Administração, atividades estas
que estão voltadas ao funcionamento das rotinas administrativas e operacionais deste
órgão.

4.2.3 - Os serviços a serem contratados enquadram-se como atividades materiais
acessórias, instrumentais ou complementares à área de competência legal do órgão
licitante, não inerentes às categorias funcionais abrangidas por seu respectivo plano de
cargos.

4.2.4. Ressalta-se que prestação do serviço pretendida não gera vínculo empregatício
entre os empregados da Contratada e a Administração Contratante, vedando-se
qualquer relação entre estes que caracterize pessoalidade e subordinação direta.  

4.3 - Duração inicial do contrato de prestação de serviços de natureza continuada:

4.3.1 - O prazo de vigência da contratação será 12 (doze) meses contados da data de
assinatura do contrato, podendo ser prorrogado por até 10 anos nos termos do art. 106
e 107 da Lei 14.133/21, desde que a autoridade competente ateste que as condições e
os preços permanecem vantajosos para a Administração, permitida a negociação com o
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contratado ou a extinção contratual sem ônus para qualquer das partes.  

 

4.4 - Sustentabilidade

4.4.1 - Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do
objeto, devem ser atendidos os seguintes requisitos:

4.4.1.1 - Observar os princípios de sustentabilidade contidos na Lei 14.133/2021,
na Lei 12.305/10 (Política Nacional de Resíduos Sólidos) e demais legislações
específicas, adotando ainda, na execução do objeto contratual, práticas de
racionalização no uso de materiais e serviços quando cabível, com destaque:

a) utilização de materiais que sejam reciclados, reutilizáveis ou
biodegradáveis, e que reduzam a necessidade de manutenção, conforme
determina o Conselho Nacional do Meio Ambiente (CONAMA);
d) redução de resíduos, reaproveitamento e destinação adequada dos
materiais recicláveis;
c) utilização de equipamentos com baixo consumo energético, de água e
baixa emissão de ruído;
d) observação das normas do INMETRO;
e) racionalização do uso de substâncias potencialmente tóxicas/poluentes;
f) fornecer e fiscalizar o uso de todos os equipamentos de proteção
individual (EPI) para os seus empregados e equipamentos de proteção
coletiva (EPC) necessários, de acordo com as normas da ABNT e Portaria
nº 3.214/78 do Ministério do Trabalho.

 

4.5 A execução contratual será avaliada mensalmente com base nos seguintes indicadores
mínimos: 

Contrato por resultado e produção apresentada no período

1- Indicador: Usuários atendidos/mês / Meta Mínima: ≥ 50 usuários ativos/ Periodicidade: Mensal

2- Indicador: Projetos Terapêuticos Singulares/ Meta Minima: PTS elaborados 100% dos
usuários diários/ Periodicidade: Trimestral, para fins de avaliação.

 

3- Indicador: Oficinas terapêuticas realizadas/ Meta minima: ≥ 3 oficinas por semana/
Periodicidade: Mensal.
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4 - Indicador: Relatório mensal entregue no prazo / Mta minima: Até o 5º dia útil do mês seguinte/
Periodicidade: Mensal.

5- Indicador: Supervisão técnica realizada/ Meta minima: Mínimo de 1 sessão por mês/
Periodicidade: Mensal.

6- Indicador: Registros em prontuário atualizados/ Meta minima: 100% dos atendimentos
registrados em até 48 horas/ Periodicidade: Mensal.

Do acompanhamento das metas

A execução dos serviços contratados será acompanhada e avaliada mensalmente pela
Secretaria Municipal de Saúde, ou pelo fiscal do contrato designado, mediante análise dos
indicadores de desempenho e metas estabelecidos no instrumento contratual.

Dos indicadores mínimos

Serão considerados, conforme previsto no contrato, os seguintes indicadores mínimos de
desempenho:

I - atendimento de, no mínimo, 50 (cinquenta) usuários ativos por mês;

II - elaboração de Projeto Terapêutico Singular - PTS para 100% (cem por cento) dos usuários
diários, conforme periodicidade estabelecida no contrato;

III - realização de, no mínimo, 3 (três) oficinas terapêuticas por semana;

IV - entrega do relatório mensal de produção e execução contratual até o 5º (quinto) dia útil do
mês subsequente com o devido lançamento dos procedimentos e atendimentos no sistema do
município, via SIASUS;

V - realização de, no mínimo, 1 (uma) sessão de supervisão técnica por mês;

VI - manutenção dos registros em prontuário atualizados, com registro de 100% (cem por cento)
dos atendimentos realizados em até 72 (setenta e duas) horas.
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Do fluxo de apuração do descumprimento

Constatado o descumprimento de qualquer das metas ou indicadores previstos no contrato, será
adotado o seguinte fluxo:

I - APURAÇÃO:

O fiscal ou gestor do contrato realizará a verificação dos resultados apresentados pela
contratada, mediante análise dos relatórios, documentos, registros de atendimento e demais
meios de comprovação disponíveis.

II - NOTIFICAÇÃO:

Identificado o descumprimento de meta ou indicador, a contratada será formalmente notificada
para ciência da irregularidade e para apresentação de justificativa, quando cabível, no prazo
estabelecido na notificação.

Do registro das ocorrências

Todas as ocorrências de descumprimento, notificações, advertências, justificativas apresentadas
pela contratada e medidas adotadas deverão ser formalmente registradas no processo de
acompanhamento e fiscalização do contrato.

Da ciência da contratada

A presente normativa deverá ser encaminhada à contratada para ciência, devendo ser
observada durante toda a execução contratual, sem prejuízo das disposições específicas
constantes do contrato administrativo e de seus anexos.

4.6 - A CONTRATADA deverá manter, durante toda a vigência contratual, equipe mínima,
observadas as normas e regulamentações da Secretaria de Estado de Saúde de Minas Gerais -
SES/MG aplicáveis ao serviço, composta pelos seguintes profissionais e respectivas cargas
horárias com:

Médico: 20 horas semanais;

Enfermeiro: 40 horas semanais;

Psicólogo: 40 horas semanais;
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Assistente Social: 20 horas semanais;

Técnico de Enfermagem: 40 horas semanais;

Auxiliar Administrativo: 40 horas semanais;

Faxineiro: 40 horas semanais;

Auxiliar de Cozinha: 40 horas semanais;

Supervisor Técnico: 8 horas mensais;

Coordenador: 20 horas semanais.

Deverá ter um ou mais profissionais de cada especialidade afim de atender a carga horaria
estabelecida no contrato.

A carga horária estabelecida constitui quantitativo mínimo, podendo a CONTRATADA, por
decisão de sua gestão e conforme necessidade técnica e operacional do serviço, disponibilizar
número superior de profissionais ou ampliar as respectivas cargas horárias, sem que isso
implique aumento do valor ou alteração do objeto contratado, desde que mantidas as condições
e obrigações estabelecidas no contrato.

Para as funções de Enfermeiro, Psicólogo e Assistente Social, poderá haver redistribuição das
100 horas semanais entre as três categorias, mediante justificativa técnica, desde que nenhum
dos cargos seja suprimido e seja assegurada a cobertura necessária ao serviço.

A função de Coordenador poderá ser exercida cumulativamente por profissional da equipe
técnica, desde que asseguradas, no mínimo, 20 horas semanais destinadas exclusivamente à
coordenação, sem prejuízo da carga horária técnica contratada, observada eventual gratificação
por acúmulo de função.

A equipe deverá ser mantida e substituída sempre que necessário, de modo a garantir a
continuidade e a adequada execução dos serviços.

§1º O médico deve ter residência em psiquiatria ou ser especialista em saúde mental.

§2º O supervisor deverá ter formação em medicina, enfermagem ou psicologia.

4.7: Alimentação e Insumos: 
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A contratada deverá fornecer, diariamente, refeições para usuários e equipe técnica durante os
dias de funcionamento do CAPS, observando o seguinte:

• Fornecimento de 22 (vinte e dois) cafés da manhã, 22 (vinte e dois) almoços e 22 (vinte e dois)
cafés da tarde por dia de funcionamento, podendo variar entre o mínimo de 15 (quinze) e o
máximo de 25 (vinte e cinco) refeições

por tipo, conforme a demanda registrada;

• Todas as refeições deverão ser preparadas no interior do CAPS, em caráter de oficina
terapêutica, com participação ativa de técnicos e usuários;

• Cardápio elaborado e assinado por nutricionista habilitada, com opções dietéticas e demais
dietas especiais conforme prescrição médica dos usuários;

• Os insumos alimentares deverão ser adquiridos, preferencialmente, no comércio local do
Município, inclusive com participação dos próprios usuários nas compras, acompanhados por
técnicos, como medida de reabilitação psicossocial.

• A contratada deverá fornecer todos os equipamentos de cozinha necessários (fogão e forno
industriais, liquidificador industrial, batedeira, panelas, utensílios, talheres, botijões de gás e
demais insumos), sendo os

equipamentos de sua propriedade e responsabilidade.

4.8: Materiais e Insumos de Responsabilidade da Contratada:

• Materiais de higiene e limpeza para a unidade;

• Materiais de escritório e para realização de oficinas terapêuticas;

• Talonários de receita para prescrição médica;

• Materiais de enfermagem em geral, exceto medicamentos;

• Custos de internet banda larga, telefonia fixa ou móvel, energia elétrica e água/esgoto da
unidade.

4.9: Manutenção Predial de Responsabilidade da Contratada:

Caberá à contratada a realização de manutenção corretiva e preventiva de pequenos reparos da
unidade, incluindo, exemplificativamente:

• Troca de lâmpadas, tomadas, interruptores e outros itens elétricos de baixa complexidade;

• Troca de torneiras, registros e pequenos reparos hidráulicos;
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• Limpeza e conservação do terreno e áreas externas;

• Limpeza de caixa d'água (mínimo semestral);

• Troca de filtros e manutenção de bebedouros;

• Demais reparos de natureza não estrutural.

Reparos estruturais (fundações, estrutura de concreto, cobertura, instalações elétricas e
hidráulicas de grande porte, pintura) são de responsabilidade do Município. 

5 - Levantamento de Mercado

5.1 Modalidade licitatória: Considerando que a contratação de empresa especializada para
prestação de serviços complementares de apoio técnico, operacional e assistencial ao
funcionamento do Centro de Atenção Psicossocial (CAPS) tipo I configura serviço comum, cuja
especificação pode ser objetivamente definida no mercado, a modalidade obrigatória é o pregão
eletrônico, conforme art. 29 da Lei nº 14.133/2021.

5.2 Contrato vs. Registro de Preços: Diante da necessidade de contratação de serviço contínuo,
com entrega integral e responsabilidade por resultado, o instrumento contratual mais adequado é
o contrato, pois envolve obrigações líquidas e certas, com prazos e condições totalmente
previsíveis, não se enquadrando nas hipóteses que justificam o sistema de registro de preços.
Deve ser observado que o modelo adotado exige gestão operacional autônoma pela contratada,
o que reforça a necessidade de contrato específico e individualizado para garantir o controle e a
fiscalização pela Administração Pública.

5.4 Adesão a atas vigentes: A adesão a atas de registro de preços vigentes de outros órgãos
pode ser considerada, desde que comprovada a exata compatibilidade das especificações
técnicas, a vantajosidade econômica e observados os demais requisitos legais previstos no art.
86, §2º da Lei nº 14.133/2021. Todavia, diante da ausência de informação sobre atas disponíveis
aptas a atender as necessidades e os requisitos legais, essa alternativa não se mostra como a
melhor solução, neste momento.

5.5 Escolha da melhor solução: A contratação por pregão eletrônico na forma de contrato
visando à prestação de serviços complementares de apoio técnico, operacional e assistencial ao
funcionamento do CAPS tipo I é a solução mais vantajosa, pois atende à necessidade de
garantir a continuidade, qualidade e eficiência dos serviços de saúde mental, com plena
autonomia da contratada na gestão dos recursos e manutenção do controle público pela
Secretaria Municipal de Saúde. Essa abordagem está alinhada às melhores práticas da
Administração Pública, promovendo a efetividade do atendimento e o cumprimento dos objetivos
institucionais do órgão, em consonância com as diretrizes do Sistema Único de Saúde e do
Ministério da Saúde.
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6 - Descrição da solução como um todo

6.1 - A contratação refere-se à Contratação de empresa especializada para prestação de
serviços operacional e assistencial ao funcionamento do Centro de Atenção Psicossocial (CAPS)
tipo I, integrante da Rede de Atenção Psicossocial (RAPS) do Município, vinculado à Secretaria
Municipal de Saúde, compreendendo o fornecimento de equipe técnica multiprofissional,
insumos, materiais, alimentação e serviços de manutenção necessários ao pleno funcionamento
da unidade, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste instrumento.

6.2 - As especificações técnicas contidas no presente documento, inclusive quanto ao
detalhamento, requisitos, características, e quantitativos dos serviços objeto da contratação,
foram definidos por este setor demandante, com base em parâmetros técnicos objetivos, para a
melhor consecução do interesse público, do qual está identificado no final e aprova o presente
instrumento e seus anexos.

6.3 - Registre-se que, especificação técnica do objeto, será tratado em tópico específico deste
ETP (item 7) de modo que sua inclusão aqui seria redundante.

 

7 - Estimativa das Quantidades a serem contratadas

Item Descrição Unid. Quant.
1 Contratação de empresa especializada para

operacionalização e prestação de serviços
técnicos especializados em saúde no Centro
de Atenção Psicossocial (CAPS) Tipo I,
compreendendo a disponibilização de equipe
multiprofissional e o fornecimento de
profissionais habilitados para a execução de
serviços médicos, psicológicos, assistenciais,
terapêuticos, técnicos, operacionais e
administrativos, necessários ao funcionamento,
manutenção e fortalecimento das atividades da
unidade. A execução dos serviços ocorrerá sob
supervisão, regulação e fiscalização da
Secretaria Municipal de Saúde, em
conformidade com as diretrizes do Sistema
Único de Saúde (SUS), da Rede de Atenção
Psicossocial (RAPS), da Política Nacional de
Saúde Mental e demais normas legais e
regulamentares aplicáveis

mensal 12

 

7.1 - Metodologia de cálculo dos quantitativos

A definição dos quantitativos necessários à contratação de empresa especializada para
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operação do Centro de Atenção Psicossocial (CAPS) foi realizada com base em critérios
técnicos assistenciais, operacionais e normativos, observando as diretrizes do Ministério
da Saúde e a realidade assistencial local.

A metodologia adotada fundamenta-se nas disposições da Portaria GM/MS nº 336/2002
e demais normativas aplicáveis à Rede de Atenção Psicossocial, considerando a
tipologia do CAPS, sua capacidade instalada e a população de referência atendida.. 

8 - Estimativa do Valor da Contratação

8.1 - O valor estimado da contratação é de R$ 752.799,96. 

8.2 - O valor estimado da contratação foi elaborado seguindo as regras previstas no art. 23 da
Lei Federal nº 14.133/2021, acompanhados dos preços unitários referenciais, das memórias de
cálculo e dos documentos que lhe dão suporte, com os parâmetros utilizados para a obtenção
dos preços e para os respectivos cálculos, os quais foram utilizados para elaboração do
orçamento estimativo. 

9 - Justificativa para o Parcelamento ou não da Solução

9.1 - O objeto desta contratação, será licitado de forma GLOBAL, nos termos do §3º, incisos I e II
do art. 40 da Lei Federal nº 14.133/2021, por conta da interdependência dos serviços, causando
desta forma uma espécie de unidade no todo. O desmembramento do objeto, nesse sentido, foi
descartado, por inviabilidade técnica, operacional e por medida de segurança jurídica. Caso
fossem contratadas duas empresas, haveria uma significativa dificuldade em determinar a
responsabilidade em caso de falhas na execução do serviço, podendo comprometer a adoção
das providências cabíveis. 

9.1.1 - Ademais, impende ressaltar que ter uma única empresa responsável pelo objeto, torna o
controle de fiscalização do objeto licitado muito mais eficaz por parte da contratante, melhora e
facilita o acompanhamento de problemas e soluções, e sobretudo na verificação das obrigações
e atribuições da contratada, reduzindo os riscos de falhas e insucesso.

9.1.2 - Ainda, corroborando a contratação por agrupamento de itens, ressalta-se a viabilidade da
metodologia pleiteada e a disponibilidade de empresas para execução do objeto, ao passo que
essa é a forma mais usual de contratação no mercado. 

10 - Contratações Correlatas e/ou Interdependentes

10.1 - Contratações correlatas são aquelas que guardam relação com o objeto principal,
interligando-se a essa prestação do serviço, mas que não precisam, necessariamente, ser
contratadas para a completa prestação do objeto principal. Já as contratações
interdependentes são aquelas que precisam ser contratadas juntamente com o objeto principal
para sua completa prestação. 

10/13

1240 - ETP - ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR - NOVA LEI - PREGÃO ELETR. SERVIÇO CONTÍNUO - RVA - Licita Fácil



10.2 - Entendemos não haver para o objeto em questão a previsão de contratação correlata e
nem interdependente. 

11 - Demonstração da previsão da contratação no plano de contratações anual, quando
elaborado 

11.1 - A contratação está prevista no PCA devidamente publicado, pelo(a) Município de Lima
Duarte.

12 - Demonstrativo dos resultados pretendidos em termos de economicidade e de melhor
aproveitamento dos recursos humanos, materiais e financeiros disponíveis;

12.1 - Pretende-se com esta contratação atingir os seguintes resultados:

I - Garantir a continuidade e regularidade da assistência em saúde mental prestada aos
usuários do Centro de Atenção Psicossocial (CAPS), assegurando atendimento integral,
humanizado e resolutivo.

II - Assegurar a disponibilidade de equipe multiprofissional qualificada em quantidade
compatível com a demanda assistencial do serviço, em conformidade com as
normativas vigentes do Ministério da Saúde.

III - Ampliar e qualificar o acesso da população aos serviços de saúde mental,
promovendo atendimento oportuno e adequado às necessidades dos usuários.

IV - Garantir a execução das atividades terapêuticas previstas, incluindo atendimentos
individuais, atendimentos em grupo, oficinas terapêuticas, acolhimentos, visitas
domiciliares e demais ações próprias da atenção psicossocial.

V - Promover a reabilitação psicossocial dos usuários, contribuindo para a redução de
internações psiquiátricas desnecessárias e o fortalecimento do cuidado em liberdade no
âmbito da Rede de Atenção Psicossocial (RAPS).

VI - Assegurar o adequado funcionamento operacional da unidade, incluindo a
disponibilização de insumos, materiais e serviços necessários à manutenção das
atividades assistenciais, cooperar com em rede articulada da saúde, assistência social e
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conselhos, para o melhor aprimoramento das atividades. 

VII - Melhorar os indicadores assistenciais e de desempenho do serviço, garantindo o
cumprimento das metas estabelecidas pela gestão municipal de saúde.

VIII - Otimizar a utilização dos recursos públicos, promovendo eficiência operacional,
controle de custos e qualidade na prestação dos serviços contratados.

IX - Fortalecer a integração do CAPS com os demais pontos da Rede de Atenção à
Saúde, favorecendo a continuidade do cuidado e a integralidade da assistência.

Os resultados pretendidos estão alinhados às diretrizes da política nacional de saúde
mental e às necessidades assistenciais da população atendida, visando assegurar a
efetividade das ações desenvolvidas e a melhoria contínua da qualidade dos serviços
prestados. 

13 - Providências a serem Adotadas

Não há providências a serem adotadas pela administração previamente à celebração do
contrato, visto que não há necessidade de capacitação de fiscais e/ou gestores de contrato ou
de adequação do ambiente da organização. 

 

14 - Possíveis Impactos Ambientais

14.1 - Não se vislumbra a ocorrência de possíveis impactos ambientais gerados pela contratação
em estudo, contudo, a contratada deverá conduzir suas ações em conformidade com os
requisitos legais e regulamentos aplicáveis, observando também a legislação ambiental para a
prevenção de adversidades ao meio ambiente e a saúde dos trabalhadores e envolvidos na
execução do objeto. 

15 - Análise de Risco 

15.1 - Conforme entendimento do TCU[1] “(...) o estudo técnico preliminar já serve, naturalmente,
ao gerenciamento de riscos da futura contratação”. Cada elemento do ETP permite de certa
forma antecipar problemas e prever oportunidades, orientando a tomada de decisão na fase de
elaboração dos demais documentos, especialmente o termo de referência.

15.2 - Posto isso, no presente caso, por se tratar de contratação de baixa complexidade já
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conhecida da administração, em que os próprios elementos do ETP já serviram ao
gerenciamento de risco, não havendo necessidade de elaboração do Mapa de risco na fase
preparatória. 

16 - Declaração de Viabilidade

16.1 - Declaro(amos) viável esta contratação. 

16.1.1 - Justificativa da Viabilidade

Pelo constatado nos estudos preliminares a contratação é viável do ponto de
vista técnico e econômico e encontra-se dentro da previsão de despesas para o
período previsto de contratação, em especial se considerada a economia gerada
para a Administração Pública com a publicação de um único certame, visando
atender as necessidades de todos os setores, desde que sejam adotadas as
premissas e conclusões descritas neste documento. 

Lima Duarte, 07/07/2026. 

__________________________________________________
Raphael Veríssimo da Silva Nepomuceno

Secretário(a) Municipal de Saúde

 

 

DESPACHO

Aprovo o Estudo Técnico Preliminar, considerando a importância da contratação, em face das
justificativas técnica apresentadas.

Lima Duarte, 07/07/2026. 

__________________________________________________
Elenice Pereira Delgado Santelli

Prefeito(a)
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